
 
 

              eISSN: 2178-7719 

169 

Esta obra está licenciada com uma licença 
Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional 

Nota da Editora: Os artigos publicados na Revista Mosaico são de responsabilidade de seus autores. As informações neles  
contidas, bem como as opiniões emitidas, não representam pontos de vista da Universidade de Vassouras ou de suas Revistas.  

 

Lei Lucas e o Ensino de Primeiros Socorros no Contexto Escolar 

 

Lucas Law and Teaching First Aid in the School Context 

 

https://doi.org/10.21727/rm.v17i1.5709 
 

Maria de Fátima Peixoto Casimiro 
Graduada em Enfermagem. Universidade Federal Fluminense, Niterói, RJ, Brasil. 

 

Linda Nice Gama 
Doutora em Ciências do Cuidado em Saúde.  

Docente do Dept. Materno Infantil e Psiquiatria - Escola de Enfermagem da  
Universidade Federal Fluminense, Niterói, RJ, Brasil. 

 

Jorge Luiz Lima da Silva 
Doutor em Saúde Pública.   

Docente do Dept. Materno Infantil e Psiquiatria e do Programa de 
 Pós-Graduação em Saúde Coletiva da Universidade Federal Fluminense, Niterói, RJ, Brasil. 

 

Thainá Ferreira dos Santos 
Acadêmica da Enfermagem. Universidade Federal Fluminense, Niterói, RJ, Brasil. 

 
E-mail de correspondência: jorgeluizlima@gmail.com 

 

 
Resumo: 

O Programa Saúde na Escola auxilia nas ações intersetoriais entre saúde e educação e devem estar 
pactuadas com o projeto político-pedagógico. A enfermagem tem posição estratégica no cuidado em geral 
e assistência frente aos primeiros socorros no ambiente escolar. O objetivo foi discutir sobre a atuação da 
enfermagem no contexto escolar como agente promotor de saúde, com ênfase na efetivação da Lei nº 
13.722/2018 (Lei Lucas) e propor material educativo. Trata-se de revisão integrativa utilizando. As fontes 
de informação incluíram as bases de eletrônicas Lilacs, SciELO e Periódicos CAPES, abrangendo publicações 
entre os anos de 2020 e 2025. A análise evidenciou a relevância da temática dos primeiros socorros no 
ambiente escolar. Os estudos apontam lacunas e obstáculos que incluem a escassez de profissionais aptos 
e conhecedores da lei, o potencial da enfermagem, a necessidade de capacitação dos profissionais. 
Observou-se que, para que a Lei Lucas produza os efeitos desejados, são necessários o compromisso 
público, o fortalecimento das políticas intersetoriais, o investimento financeiro e formação continuada dos 
profissionais da educação. 

Palavras-chave: Saúde Escolar; Primeiros Socorros; Educação em Saúde; Enfermagem. 
 
Abstract: 

The School Health Program supports intersectoral actions between health and education and must be 
aligned with the political-pedagogical project. Nursing plays a strategic role in general care and first aid 
assistance in the school environment. To discuss the role of nursing in the school context as a health 
promoter, with an emphasis on the implementation of Law No. 13,722/2018 (Lucas Law), and to propose 
educational materials. This is an integrative review using the electronic databases Lilacs, SciELO, and CAPES 
Journals, covering publications between 2020 and 2025. The analysis highlighted the relevance of first aid 
in the school environment. The studies point to gaps and obstacles, including the shortage of qualified 
professionals knowledgeable about the law, the potential of nursing, and the need for professional 
training. Conclusion: it was observed that for the Lucas Law to produce the desired effects, public 
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commitment, strengthening of intersectoral policies, financial investment and continued training of 
education professionals are necessary. 

Keywords: School Health; First Aid; Health Education; Nursing. 
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INTRODUÇÃO 
 

  A educação constitui uma atividade social essencial para o desenvolvimento de habilidades e 
competências, promovendo a aquisição de conhecimentos de maneira multifacetada e contribuindo 
para a construção coletiva e individual de saberes (Dias et al., 2022). No campo da saúde, a assistência 
de enfermagem envolve não apenas ações de prevenção, promoção, reabilitação e recuperação da 
saúde, mas também atividades voltadas à gestão, docência e pesquisa. A educação em saúde figura 
entre as funções fundamentais do enfermeiro, que deve reconhecer a escola como um espaço 
estratégico para acolhimento, prevenção de agravos e promoção de saúde (Bastos et al., 2021). 

Nesse sentido, em 2007 foi instituído o Programa Saúde na Escola (PSE), por meio do Decreto 
nº 6.286, com o objetivo de melhorar a qualidade de vida dos estudantes e fortalecer ações 
intersetoriais entre saúde e educação. O PSE promove o desenvolvimento integral dos estudantes, 
contribuindo para a redução da vulnerabilidade social. Dentre suas diretrizes, destaca-se a articulação 
entre profissionais da saúde e da educação e o estímulo à participação ativa da comunidade escolar 
em ações voltadas à saúde integral (Brasil, 2012). 

A atuação da enfermagem no contexto escolar torna-se essencial, especialmente no 
acompanhamento do crescimento físico, nutricional e emocional de crianças e adolescentes. O 
enfermeiro atua como multiplicador de conhecimento científico, promovendo práticas preventivas e 
realizando encaminhamentos para assistência específica quando necessário. Essa articulação entre 
profissionais e a comunidade escolar deve estar alicerçada em uma educação permanente e crítica, 
que estimule a autonomia e a responsabilidade compartilhada nos cuidados em saúde como afirmam 
Sousa et al. (2020). 

A legislação brasileira reforça a prioridade absoluta à proteção integral de crianças e 
adolescentes, conforme disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente–ECA (Brasil, 1990, Brasil, 
2017). Com base nesse princípio, o ambiente escolar deve se configurar como espaço seguro, 
garantindo o acompanhamento e a proteção dos educandos, sobretudo em situações de risco. Assim, 
torna-se imprescindível a presença de profissionais capacitados em primeiros socorros, capazes de agir 
prontamente e evitar desfechos graves em casos de urgência, pois no Art. 4º cita que é dever da família, 
da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a 
efetivação dos direitos referentes vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
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profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária” (Brasil, 1990). 

Nesse cenário, destaca-se a Lei 13.722/2018 (Brasil, 2018), conhecida como Lei Lucas, 
sancionada com o objetivo de garantir a capacitação de professores e funcionários de escolas públicas 
e privadas da educação infantil, ensino fundamental e médio em primeiros socorros. Essa Lei foi criada 
em memória de Lucas Begalli, um menino de 10 anos que faleceu após engasgar durante um passeio 
escolar, em um contexto no qual nenhuma das pessoas presentes possuía conhecimento técnico sobre 
como proceder em uma situação de emergência (Brasil, 2018). 

O enfermeiro assume papel central na efetivação dessa legislação ao atuar como agente 
multiplicador de saberes em primeiros socorros, contribuindo diretamente para a segurança e a 
preservação da vida no ambiente escolar. Ao capacitar a comunidade escolar, o profissional de 
enfermagem fortalece as estratégias de promoção da saúde e reafirma seu compromisso com a 
construção de ambientes escolares mais seguros e preparados (Schneider; Magalhães; Almeida (2022). 

Considerando esse contexto, o presente estudo objetivou discutir a importância da capacitação 
em primeiros socorros conforme estabelece a Lei nº 13.722/2018 (Brasil, 2018), e como contribuição 
desenvolver cartilha educativa com os principais procedimentos de primeiros socorros, a fim de auxiliar 
na compreensão contínua dos profissionais da educação. 

 A lei Lucas, o ECA e o PSE alinham-se aos objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 
Agenda 2030 da ONU. A segurança escolar está em consonância com a ODS Saúde e Bem-Estar e 
Educação de Qualidade. Sua implementação é um passo concreto para o cumprimento das metas 
globais de saúde e educação, reforçando a importância de ambientes escolares preparados e seguros 
para a comunidade educacional. Deste modo, ODS, é uma pauta global que atravessa currículos, 
projetos pedagógicos e até a gestão escolar (United Nations, 2015). 

 

METODOLOGIA 

  Trata-se de revisão integrativa da literatura. Segundo Mattar e Ramos (2021, p. 66), esse tipo 
de revisão visa integrar e agregar resultados de estudos científicos por meio de uma análise 
sistematizada, contribuindo para o avanço do conhecimento e a adoção de boas práticas baseadas em 
evidências. Foram seguidas as seis etapas descritas pelos autores: identificação e definição do método 
de pesquisa; formulação da pergunta norteadora; estabelecimento de critérios de inclusão e exclusão; 
identificação e seleção dos estudos relevantes; enfermagem escolar; trabalhos sem relação com a 
promoção da saúde no contexto educacional. Foram encontrados 132 artigos e selecionados 11 após 
aplicação dos critérios de inclusão e exclusão.   

A estratégia de busca utilizou vocabulários controlados e descritores em Ciências da Saúde - 
DECS/MESH (Descritores em Ciências da Saúde/Medical Subject Headings), EMTREE e CINAHL Subject 
Headings — além de linguagem natural. Foram empregados termos no singular e plural, variações 
fonéticas e gráficas distintas, a fim de ampliar o alcance da busca. Os descritores foram combinados 
com operadores booleanos (AND, OR, NOT) em dois idiomas (português e inglês), conforme segue: 
"Saúde escolar" OR “school health” AND “primeiros socorros" OR “first aid” AND “educação em saúde" 
OR “health education” NOT “enfermagem" OR “nursing”.    

Após a leitura dos títulos e resumos, os estudos selecionados foram submetidos à etapa de 
fichamento, com o objetivo de organizar as informações relevantes para a análise. Para a interpretação 
do material, utilizou-se a técnica de análise textual, visando identificar convergências e divergências 
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nas estratégias adotadas pela enfermagem para a promoção da saúde no ambiente escolar, bem como 
a aplicação e os efeitos da Lei nº 13.722/2018. 

As fontes de informação incluíram as bases de eletrônicas BVS (Biblioteca Virtual em Saúde), 
Lilacs (Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde), SciELO (Scientific Electronic 
Library Online) e Periódicos CAPES, abrangendo publicações entre os anos de 2020 e 2025. 

Os critérios de inclusão abrangeram: artigos publicados em português e em inglês; artigos 
disponíveis gratuitamente e na íntegra, que abordassem a atuação da enfermagem no ambiente 
escolar, que tratassem de ações de promoção da saúde nas escolas que mencionasse a capacitação em 
primeiros socorros voltada aos profissionais da educação, publicados entre o período de 2020 e 2025. 
Foram excluídos: estudos que não atendiam aos critérios, não gratuitos, incompletos, duplicados, fora 
da proposta e temática da pesquisa e questão norteadora e fora do período proposto.  

A figura 1 apresenta o fluxograma demonstrando o processo de identificação, triagem, 
elegibilidade e inclusão dos estudos selecionados, categorização dos estudos selecionados; 
interpretação, análise e apresentação da síntese. 
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Quadro 1 - Disposição dos achados segundo base de eletrônica. títulos de artigos, autores, ano de 
publicação (período 2020/2025), país, idioma, objetivos e resultados parciais. 

 N° Título e base 
eletrônica 

Títulos  Autores   Ano, País e 
Idioma 

Objetivos  Resultados Parciais  

1 Revista JRG de 
Estudos 

Acadêmicos 

BVS. 

Capacitação em 
primeiros socorros 
para profissionais 

da educação 
baseado na “Lei 

Lucas”. 

 

 

FARIAS, L. A.; 
PAULA, N. A. G.; 

TENÓRIO, H. A. A. 

 

2023 

Brasil 
Português 

Realizar um relato 
de experiência 
acerca das 
capacitações em 
primeiros socorros 
para educadores 
baseada na lei 
Lucas. 

  

Com as 
capacitações 
constatou-se que 
os participantes 
não tinham 
conhecimento 
referentes aos 
primeiros socorros, 
mas adquiriram 
com as iniciativas. 

2 Revista Brasileira 
Multidisciplinar 
REBRAM Scielo. 

Práticas Educativas 
do Enfermeiro no 

Contexto da Saúde 
Escolar: revisão 
integrativa da 

literatura. 

 

 

 

JOIA, L. S.; 
MENDES, A. A.; 

DARÉ, M. F.; 
FONSECA, L. M. M.; 
DOMINGUES, A. N. 

 

 

2020 

Brasil 
Português 

Conhecer a prática 
de enfermeiros na 
educação em saúde 
do escolar através 
de uma revisão 
integrativa da 
literatura. 

O estudo aponta 
que em termos de 
publicações sobre 
atuação de 
enfermeiros com 
crianças e 
adolescentes é 
incipiente apesar 
da importância 
profissional. 

3 Pesquisa 
sociedade e 

Desenvolvimento 

Periódicos CAPES 

Vol 10 Nº 9. 

Atuação do 
enfermeiro 

brasileiro no 
ambiente escolar: 
Revisão narrativa 

BASTOS, P. O. et al. 2021 

Brasil 
Português 

 

 

Descrever as 
evidências de 
estudos sobre a 
atuação do 
enfermeiro 
brasileiro no 
ambiente escolar. 

É possível perceber 
a escola como 
ambiente 
socializador e 
propício para 
intervenção do 
enfermeiro(a). 

4 Brazilian Journal 
Health Review 

Vol.8 Nº 1 (2025) 

PubMed. 

Ensino de 
primeiros 

socorros nas 
escolas 

brasileiras: uma 
revisão 

narrativa. 

ARANTES, B. M. et 
al. 

2025 

Brasil 

Português 

Revisar a literatura 
sobre o ensino de 
primeiros socorros 
nas escolas 
brasileiras. 

  

  

Os achados 
abordam e 
exploram os 
benefícios da 
enfermagem nas 
escolas e a 
importância da 
inclusão do tema 
no currículo 
escolar. 

5 Revista Saúde em 
debate. v. 46, n. 

spe3 SciELO. 

Programa Saúde 
na Escola: 

potencialidades e 
limites da 

articulação 
intersetorial para 

promoção da 
saúde infantil. 

RUMOR, P. C. F. et 
al. 

 

2021 
 Brasil 

Português. 

 

 

Compreender as 
potencialidades e os 
limites da 
articulação 
intersetorial do 
Programa Saúde na 
Escola para a 
promoção da saúde 
infantil, sob a ótica 
dos profissionais da 
atenção primária. 

O artigo evidencia 
os limites do PSE e 
abrangência 
insuficiente bem 
como a 
necessidade de 
fortalecimento 
através de recursos 
humanos e 
materiais. 
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6 Revista Brasileira 
de Revisão de 

Saúde. v.2, pág 
4661-4674, 2021 

SciELO. 

A importância das 
oficinas de 

primeiros socorros 
após a implantação 

da Lei Lucas: a 
vivência de um 

colégio/ A 
importância das 

ANJOS, J. S. M. et 
al. 

 

2022 
 Brasil 

Português. 

Avaliar o 
conhecimento dos 
professores e 
servidores do 
colégio após a 
aplicação dos 
escritórios de 
primeiros socorros, 
com base na 
implementação da 
Lei Lucas. 

O estudo aponta a 
necessidade de 
atualização e 
treinamento 
contínuos para 
acompanhamento 
das evoluções em 
áreas de saúde e 
primeiros socorros. 

7 Revista Eletrônica 
Acervo Mais 

Saúde, v. 15, n. 5, 
p. 

A relevância da 
Sistematização da 

Assistência de 
Enfermagem no 
Programa Saúde 
na Escola: uma 

revisão integrativa 

ANJOS, J. S. M. et al 2022 
 Brasil 

 Português. 

Identificar na 
literatura científica 
ações relevantes 
por meio da 
utilização da 
Sistematização da 
Assistência de 
Enfermagem (SAE) 
em consultas de 
enfermagem em 
ambiente escolar 
desde a 
implantação do 
Programa Saúde na 
Escola. 

O estudo aborda o 
papel da 
enfermagem e o 
protagonismo nas 
ações escolares 
utilizando SAE com 
vistas no PSE 

8 Enferm Foco, v. 6, 
pág. 192 - 198 

(2020). 

Conhecimento de 
profissionais da 

Educação Infantil 
sobre obstrução 

das vias aéreas por 
corpo estranho. 

JONGE, A. L.; 
MARTINS, A.S.; 
SANTOS, H. M 

. 

2020 
 Brasil 

 Português. 

Identificar o 
conhecimento de 
profissionais da 
educação infantil 
sobre obstrução de 
vias aéreas por 
corpos estranhos 
em crianças no 
ambiente escolar. 

Observou-se o 
conhecimento 
incipiente dos 
profissionais da 
educação infantil 
em situações de 
engasgo. 

9 Cadernos 
Pedagógicos, [S. 
l.], v. 1, n. 1, p. 
p.10–23, 2025. 

A Lei Lucas - lei 
federal 

n.13.722/2018: 
importância no 

cenário da 
educação básica 

no Brasil. 

TORRES, B.A.; PAZ, 
S.R. 

 

2025 
 Brasil 

 Português. 

Analisar a referida 
lei e sua relevância 
para a educação 
básica no Brasil. 

Os achados versam 
sobre o trabalho 
docente e sua 
responsabilidade 
frente a lei 13.722 
como fator 
relevante para 
segurança escolar, 
além das parcerias 
públicas e privadas. 

10 Rev Gaúcha 
Enferm. 2025; 46: 

e 20240034 
 SciELO. 

Competences and 
skills of nurses in 
school health: a 
scoping review. 

DANTAS, H.L.L. 

et al. 

2025 
 Brasil 
 Inglês. 

Mapear as 
evidências 
científicas sobre as 
competências e 
habilidades dos 
profissionais de 
enfermagem que 
atuam na saúde 
escolar. 

A pesquisa aborda 
as competências e 
habilidades na 
prática de 
enfermagem e sua 
diversificação de 
acordo com o 
território. 
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11 Saúde em Redes, 
[S. l.], v. 8, n. sup1, 
p. 125–140, 2022. 

Conhecimento e 
aplicação do 

atendimento pré-
hospitalar por 

docentes 
escolares. 

 

ASSIS H. M. et al. 

 

2022 
 Brasil 

 Português. 

Descrever 
 estudos que 
abordem a 
importância do 
conhecimento de 
docentes escolares 
sobre atendimento 
pré-hospitalar e 
respectiva aplicação 
na prática. 

O artigo aborda a 
importância dos 
professores e 
conhecimento 
limitado de práticas 
e atendimento pré 
hospitalar mesmo 
necessitando de 
prestar tais 
serviços. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Contexto Legal, Social e Vulnerabilidade Infantil 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 2024), considera a criança, para os efeitos desta 
Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de 
idade. Estado e sociedade são responsáveis pela segurança integral dos assistidos pela Lei o que implica 
na vigilância, organização e controle dos espaços de convivência deste público, quer seja no espaço 
doméstico ou em ambiente escolar. 

A segurança escolar é crucial para tranquilizar pais e toda a comunidade, exigindo que as 
instituições de ensino estejam preparadas não apenas para a educação, mas também para observar e 
prevenir acidentes. Crianças e adolescentes, por estarem em fase de exploração e pela natureza 
expansiva da idade, estão mais vulneráveis e suscetíveis a acidentes, o que demanda cuidados 
especiais, conforme a Sociedade Brasileira de Pediatria (2023). 

Epidemiologia dos Acidentes e Normatização da Segurança 

Segundo a Sociedade Brasileira de Pediatria, crianças são hospitalizadas por quedas, 
queimaduras, ingestão de produtos químicos, choques, traumatismo dentário, corpo estranho ocular, 
ralados e cortes (quadro 2). 

 

Quadro 2: Acidentes mais frequentes de acordo com a idade. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Criança Segura Brasil, 2020. https://criancasegura.org.br/ 

A maioria dos profissionais escolares é regida pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) ou 
por estatutos públicos, e suas ações de segurança devem seguir as Normas Regulamentadoras (NRs) 

IDADE              ACIDENTES MAIS FREQUENTES 

0 – 1 ano Quedas, asfixia, aspiração de corpo estranho, afogamento, intoxicação, queimaduras. 

2 – 4 anos Quedas, asfixia, sufocação, afogamento, choque elétrico e intoxicações. 

4 – 6 anos Quedas, fraturas ósseas, choque elétrico, afogamento, queimaduras. 

5 – 9 anos Trânsito, quedas, afogamento, queimaduras. 

10 – 14 anos Trânsito, quedas, afogamento, queimaduras. 
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do Ministério do Trabalho e Previdência. Nesse contexto, os Ministérios da Educação e da Saúde, por 
meio do Programa Saúde na Escola (PSE), estabeleceram a Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes, Doenças e Violência nas Escolas (CIPA nas escolas). Essa iniciativa, impulsionada pela CIPA 
nas empresas e ligada ao Ministério do Trabalho, visa criar um ambiente escolar mais seguro, 
promovendo uma cultura de prevenção, ações educativas e conscientização sobre os riscos laborais e 
para os alunos (Brasil, 2023; Brasil, 2024). 

 

A Lei Lucas: Importância, Desafios e Capacitação Docente 

A análise dos estudos selecionados evidencia a relevância crescente da temática dos primeiros 
socorros no ambiente escolar, especialmente após a promulgação da Lei nº 13.722/2018 (Lei Lucas), 
que torna obrigatória a capacitação de professores e funcionários da educação em noções básicas de 
primeiros socorros. As informações encontradas apontam que, embora a lei represente um avanço 
importante para a segurança escolar, sua implementação ainda enfrenta diversos desafios e limitações 
na efetivação da lei e prática assistencial dos profissionais da educação e enfermeiros. 

Conforme destacado por Arantes et al. (2025), a Lei Lucas contribui para a construção de uma 
cultura de prevenção no ambiente escolar, ao exigir a formação contínua dos profissionais da 
educação. No entanto, o estudo também aponta para obstáculos como a falta de infraestrutura 
adequada, ausência de materiais didáticos e escassez de profissionais qualificados para ministrar os 
treinamentos. A falta de preparo técnico pode agravar situações de emergência no ambiente escolar, 
transformando acidentes preveníveis em tragédias irreparáveis. 

O estudo de Torres e Paz (2025) aponta que o desconhecimento da Lei Lucas pelos profissionais 
da educação compromete sua aplicação. A falta de preparo em Suporte Básico de Vida (SBV) exige 
maior divulgação da lei e a integração de políticas de formação continuada no cotidiano escolar, 
adaptando o Projeto Político-Pedagógico para incluir ações preventivas. 

Conforme Assis et al. (2022), a implementação da Lei Lucas atribui aos docentes uma dupla 
função, pois eles precisam agir, cuidar e aplicar técnicas de Atendimento Pré-Hospitalar (APH). O 
ambiente escolar é propício para ocorrências de urgência e emergência, e a natureza das atividades 
pode gerar situações que exigem intervenção imediata. No entanto, o conhecimento dos professores 
é fragmentado, tornando essencial a realização de ações práticas em APH para um manejo assertivo 
dessas situações. 

Conforme Jonge et al. (2021), a capacitação em primeiros socorros é crucial para profissionais 
de educação infantil, pois muitos não sabem como agir em casos de engasgo. O despreparo é agravado 
pela vigilância inadequada, falta de infraestrutura e materiais pedagógicos mal planejados. 
Conhecimento e capacitação adequados tornam o ambiente escolar mais seguro, reduzindo a 
insegurança dos profissionais e melhorando o manejo de urgências infantis. 

Assim, a Lei Lucas trouxe questões primordiais para aplicabilidade da mesma, o que não 
desmerece a sua importância nem subtrai de educadores o exercício da profissão e dos discentes a 
formação educativa. A literatura aponta que educadores ainda que não possuíam conhecimentos 
necessários para um efetivo socorro, após atividades de treinamento adquiriram conhecimentos para 
prática numa situação de urgência, afirmam Farias et al. (2023) e Rosário et al. (2025). 
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O Papel da Enfermagem e o Programa Saúde na Escola (PSE) 

O Programa Saúde na Escola - PSE (Brasil, 2011), é uma política pública estratégica que permite 
a inserção de educação em saúde e capacitações nas escolas. A enfermagem desempenha um papel 
essencial na efetivação da Lei Lucas, promovendo oficinas e treinamentos sobre primeiros socorros. 
Essa atuação fortalece o vínculo entre saúde e educação, prevenindo acidentes e formando uma rede 
de cuidado mais ampla. Para a realização desse trabalho na comunidade escolar, é necessária a 
especialização e capacitação contínua dos enfermeiros desde a sua formação acadêmica, como 
evidenciado nos estudos de Moreno e Fonseca (2021). 

Fernandes et al. (2023) ressaltam a importância da articulação entre escolas e unidades básicas 
de saúde para a continuidade das ações de saúde. A atuação do enfermeiro como agente articulador 
potencializa as práticas educativas e as torna mais acessíveis. Para garantir a efetividade da lei, é crucial 
que todos os profissionais da comunidade escolar, incluindo enfermeiros, educadores e gestores, se 
apropriem dos conhecimentos científicos necessários. 

Baseado em estratégias escolares é possível agrupar categorias temáticas: intervir, contribuir e 
promover saúde no ambiente escolar. Logo, de forma eficiente a assistência de enfermagem agrupa 
características peculiares ao serviço socializador, educacional e no campo da saúde, elencando como 
definem Bastos et al. (2021), em ganhos para alunos, comunidade escolar e profissionais da educação. 
Desse modo, evidências do trabalho educativo da enfermagem nos espaços de formação escolar 
possibilita a promoção dos autores e articulação plurilateral neste contexto. 

No estudo de Dantas et al. (2025), as competências da enfermagem são baseadas em eixos 
temáticos como assistência, promoção, prevenção e educação em saúde. Eles observaram que, apesar 
das fragilidades decorrentes de limitações regionais, a condução da saúde deve ser diversificada e não 
limitada, pois as especificidades socioculturais e ambientais de cada local influenciam na comunicação, 
liderança e gerenciamento dos cuidados. 

 

Lacunas na Literatura, Ferramentas de Gestão e Desafios Intersetoriais 

Há lacunas na Lei que não especifica a atuação de enfermeiros neste contexto. Essa dificuldade 
é evidenciada nos estudos de Moreno e Fonseca (2021) e Rumor et al. (2023). Esses autores destacam 
que os enfermeiros têm promovido oficinas, treinamentos e atividades educativas sobre primeiros 
socorros que fortalecem o vínculo entre saúde e educação, favorecendo a prevenção de acidentes e 
formação de uma rede de cuidado mais ampla. 

No estudo descrito por Joia et al. (2020), a temática central além da investigação sobre atuação 
dos enfermeiros no contexto da saúde escolar os autores buscam analisar e trazer dados sobre sua 
atuação na redução de danos como também salientam que os estudos e a área de prevenção de 
obesidade e doenças cardíacas são insuficientes pois não há informações significativas na literatura, 
necessitando de mais estudos e pesquisas que abordem não só os fatores relacionais a tais doenças 
como a promoção da saúde e práticas educativas voltadas para os tema descrito. 

A Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) é uma ferramenta que organiza, planeja 
e padroniza o trabalho da equipe de enfermagem, visando a coleta de informações, diagnóstico, 
planejamento, implementação e avaliação dos resultados. Sem a sistematização, a qualidade das 
intervenções e a segurança no ambiente de trabalho seriam menos eficazes. Conforme Anjos et al. 
(2022), a SAE é importante no Programa Saúde na Escola (PSE), pois permite a identificação precoce 
de distúrbios, garantindo agilidade e redução de danos. 
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Relatos de experiência de Anjos et al. (2022, 2025) confirmam a eficácia das ações de 
enfermagem no ambiente escolar, mostrando que intervenções educativas são viáveis com apoio 
institucional e políticas públicas eficazes. No entanto, apesar de haver um arcabouço legal como a Lei 
Lucas e políticas como o PSE, sua plena implementação ainda enfrenta desafios. A articulação entre 
profissionais de saúde e educação, especialmente os enfermeiros, é crucial para superar essas 
dificuldades. Conforme Fechner e Gumbowsky (2025), o trabalho colaborativo e a intersetorialidade 
são essenciais para consolidar uma cultura de segurança e cuidado nas escolas. 

 

Produto Técnico-Educativo Desenvolvido 

Como apoio aos profissionais de educação escolar, foi elaborado material educativo para estes 
profissionais, intitulado: Cartilha Primeiros Socorros para Profissionais da Educação, evidenciando as 
principais ocorrências em acidentes nos espaços escolares e técnicas de primeiros socorros em 
ambiente não hospitalar para a assistência ao acidentado, até a chegada dos socorristas ou condução 
do vitimado ao local de emergência mais próximo (figuras 2-10).  

Apesar da Lei Lucas (Lei nº 13.722/2018) representar um avanço legislativo fundamental, uma 
análise crítica revela que seu escopo ainda é restrito, focando predominantemente na reação a 
emergências por parte dos adultos, sem incluir a obrigatoriedade da educação em primeiros socorros 
para os próprios alunos. Essa lacuna desperdiça o potencial pedagógico de transformar crianças e 
adolescentes em agentes ativos de prevenção, capazes de identificar riscos e agir em situações simples. 
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Figuras: 1 a 10 - Cartilha Primeiros Socorros para Profissionais da Educação  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

A Lei Lucas, embora represente um marco fundamental ao tornar obrigatória a capacitação em 
primeiros socorros nas escolas, enfrenta desafios estruturais para sua plena efetivação, como a falta 
de infraestrutura adequada e o desconhecimento da legislação. Uma lacuna crítica observada no texto 
legal é a ausência de obrigatoriedade na capacitação direta dos estudantes e a falta de especificidade 
sobre a qualificação técnica dos instrutores. Essa limitação restringe o alcance da lei, centralizando o 
conhecimento nos adultos e desperdiçando o potencial pedagógico de transformar crianças e 
adolescentes em agentes ativos de prevenção. 

Nesse contexto, o Programa Saúde na Escola (PSE) e o enfermeiro emergem como agentes 
estratégicos de transformação para preencher essas lacunas. A atuação desse profissional em ações 
educativas e preventivas fortalece o vínculo entre a escola e a Unidade Básica de Saúde, oferecendo 
um cuidado integrado e humanizado que vai além do cumprimento burocrático da norma, assegurando 
que a técnica seja ensinada com embasamento científico. 

Para sustentar essa atuação qualificada, recomenda-se a ampliação e o aperfeiçoamento de 
currículos no ensino superior para os cursos de Enfermagem, incluindo disciplinas específicas sobre 
saúde escolar, como o PSE e Atendimento Pré-Hospitalar (APH). A promoção da saúde no ambiente 
escolar deve ser contínua, crítica e participativa, exigindo sensibilidade, planejamento e articulação 
interinstitucional, reconhecendo que o cuidado com a vida começa com a educação para a vida. 

Por fim, a superação da "cultura do improviso" rumo a uma cultura de prevenção depende de 
uma responsabilidade compartilhada. Situações de emergência exigem resposta rápida e 
infraestrutura segura, mas, acima de tudo, educação. A realização de palestras, simulados e campanhas 
sobre comportamento seguro, com a participação ativa dos estudantes como elementos 
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fundamentais, consolida políticas públicas efetivas. Somente por meio de uma integração transversal 
nos currículos será possível assegurar não apenas a proteção da vida, mas a promoção de uma 
cidadania crítica e participativa. 
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